
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.572 - RS (2016/0210743-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : GENUINO MENDES RICARDO 
ADVOGADO : ÉDER TEIXEIRA CHAMORRA E OUTRO(S) - RS057269 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO E LESÕES CORPORAIS (POR CINCO 
VEZES) NA DIREÇÃO DE VEÍCULOS E ART. 305 DO CTB. 
PRETENDIDA IMPRONÚNCIA. DOLO EVENTUAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DO 
ENUNCIADO N.º 284 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 
1. O recorrente, ao fundamentar a sua insurgência no artigo 105, 
inciso III, alínea c, da Constituição Federal, afastou-se da técnica 
necessária à admissibilidade do recurso especial, na medida em 
que se olvidou em indicar qual o dispositivo ou dispositivos de lei 
federal que reputou violados, limitando-se a argumentar que o 
dolo específico lhe teria sido atribuído tão somente em razão da 
constatação de sua embriaguez.
2. É cediço que a admissibilidade do recurso especial, seja ele 
interposto pela alínea a, seja pela alínea c, exige a clara indicação 
dos dispositivos supostamente violados, o que não se observou in 
casu, circunstância que atrai a incidência do Enunciado n.º 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
NOS TERMOS LEGAIS.
1. O conhecimento do recurso especial interposto pela alínea c do 
permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, nos termos do artigo 255, § 2.º, do Regimento 
Interno deste Superior Tribunal de Justiça, com a redação vigente 
à época da interposição da insurgência.
2. Na espécie, deixou o recorrente de realizar o cotejo analítico 
entre os acórdãos confrontados, destacando que foram adotadas 
soluções diversas em litígios semelhantes, sendo insuficiente a 
mera transcrição de excertos dos julgados apontados como 
paradigmas.
DOLO EVENTUAL x CULPA CONSCIENTE. COMPETÊNCIA. 
TRIBUNAL DO JÚRI. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. VEDAÇÃO DO ENUNCIADO N.º 83 
DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 
1. O acórdão recorrido vai ao encontro de jurisprudência assente 
desta Corte Superior no sentido de que, havendo elementos nos 
autos que, a princípio, podem configurar o dolo eventual, como in 
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casu (presença de embriaguez ao volante, direção em em 
zigue-zague e na contramão, em rodovia federal de intenso 
movimento), o julgamento acerca da sua ocorrência ou da culpa 
consciente compete à Corte Popular, juiz natural da causa, de 
acordo com a narrativa dos fatos constantes da denúncia e com o 
auxílio do conjunto fático-probatório produzido no âmbito do devido 
processo legal.
2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.572 - RS (2016/0210743-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : GENUINO MENDES RICARDO 
ADVOGADO : ÉDER TEIXEIRA CHAMORRA E OUTRO(S) - RS057269 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por GENUINO MENDES RICARDO contra decisão de e-STJ fls. 727/730 que, 

nos termos do artigo 34, VII, combinado com o artigo 253, parágrafo único, inciso II, 

alínea a, ambos do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi pronunciado como incurso nas 

sanções do art. 121, caput, do CP; do art. 121, caput, combinado com o art. 14, inciso II, 

do aludido diploma (por cinco vezes); e do art. 305 da Lei n.º 9.503/97.   

Inconformada, a defesa interpôs recurso em sentido estrito, ao qual o 

Tribunal de origem deu parcial provimento tão somente para desclassificar as cinco 

tentativas de homicídio para o crime capitulado no art. 129, caput, do Estatuto 

Repressivo, mantida a decisão de pronúncia nos demais termos.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro na alínea c do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o insurgente pretendeu a sua 

impronúncia, desclassificando-se o fato para outro que não de competência do Tribunal 

do Júri, ao argumento de que lhe teria sido atribuído o dolo eventual tão somente em 

razão da constatação de sua embriaguez.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido para não conhecer do recurso especial, ensejando 

o presente regimental.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que ao se exigir a indicação de 

artigo infraconstitucional violado, estar-se-ia lhe impondo os requisitos da alínea a do 

inciso III do artigo 105 da CF/88, além de contrariar o princípio da primazia da resolução 

do mérito previsto no CPC/2015.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 
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acolhimento dessa insurgência a fim de que seja conhecido seu apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 965.572 - RS (2016/0210743-0)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é tempestiva, pois 

interposta aos 18.11.2016 (e-STJ fl. 738), sendo certo que a decisão agravada foi 

publicada aos 11.11.2016 (e-STJ fl. 732), no interregno, portanto, do prazo regimental.

Segundo se infere dos autos, o agravante foi pronunciado pela prática de 

um homicídio consumado, cinco lesões corporais e, ainda, pelo delito tipificado no art. 

305 do CTB, pois, em 20.11.2011, na rodovia federal BR-290, na condução do veículo 

Fiat/Pálio Weekend, sob efeito de álcool, dirigindo em zigue-zague, invadiu a pista 

contrária de direção e atingiu o automóvel VW Gol, placa IRI-4890, matando um de seus 

ocupantes e ferindo outros cinco. Na sequência, empreendeu fuga do local, "dele se 

afastando no afã de escapulir à responsabilidadde penal e civil que lhe cabia" (e-STJ fl. 

532).

Em seu recurso especial, o insurgente pretende a sua impronúncia, ao 

argumento de que o dolo específico lhe teria sido atribuído tão somente em razão da 

constatação de sua embriaguez.

Conforme consignado na decisão ora agravada, a defesa do recorrente, 

ao fundamentar a sua irresignação no artigo 105, inciso III, alínea c, da Constituição 

Federal, afastou-se da técnica necessária à admissibilidade do recurso especial, na 

medida em que se olvidou em indicar qual o dispositivo ou dispositivos de lei federal que 

reputou violados.

É cediço que a admissibilidade do recurso especial exige a clara 

indicação dos dispositivos supostamente violados, o que não se observou in casu, 

circunstância que atrai a incidência do Enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA  
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SÚMULA N. 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO 
BASEADA EM UM ÚNICO DEPOIMENTO   DIVORCIADO   DAS   
PROVAS  DOS  AUTOS.  NECESSIDADE  DE REVOLVIMENTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
ALEGADA  NULIDADE  DURANTE  O  PLENÁRIO  NÃO  
CONSTANTE  EM  ATA  DE JULGAMENTO.   PRECLUSÃO.   
LEITURA  DOS  ANTECEDENTES  CRIMINAIS  EM PLENÁRIO.  
SENTENÇA  LASTREADA NO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.   A   ausência   de  indicação  do  dispositivo  de  lei  federal 
supostamente    violado   pela   instância   ordinária   
caracteriza deficiência na fundamentação, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 284 do STF, aplicada por analogia ao 
recurso especial.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 456.426/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
02/03/2017 - grifou-se)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO.  OMISSÃO  NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA  CONSUNÇÃO.  
INAPLICABILIDADE.  INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE MEIO E 
FIM  ENTRE  AS  CONDUTAS. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1.  No  que  se  refere  a  omissão  no  acórdão estadual, a 
decisão agravada  consignou  expressamente  que  a  violação 
não poderia ser analisada  em virtude do óbice da Súmula nº 
284 do STF, aplicada por analogia,  em  razão  da  falta  de  
indicação dos artigos tidos por violados.
(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1007613/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
01/02/2017 - grifou-se)

Ainda que assim não fosse, o apelo nobre também não lograria 

conhecimento, porquanto da leitura das razões recursais verifica-se que a divergência 

jurisprudencial não foi demonstrada nos termos do artigo 255, § 2.º, do Regimento 

Interno deste Superior Tribunal de Justiça, com a redação vigente à época da 

interposição da insurgência.

Está consolidado nesta Corte que o conhecimento do recurso especial 

pela alínea c do permissivo constitucional impõe a demonstração efetiva do dissídio 

entre o aresto impugnado e o acórdão paradigma, no qual se deverá explicitar as 
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circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, com 

pronunciamentos judiciais diametralmente opostos.

Sobre o tema, já se decidiu que, "conforme disposição do art. 541, 

parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o recurso 

interposto estiver fundado em dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos 

cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência, bem como realizar o devido 

cotejo analítico, demonstrando, de forma clara e objetiva, a suposta incompatibilidade de 

entendimentos e a similitude fática entre as demandas." (AgRg no REsp 1274612/RJ, 

Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 

15/03/2016). 

Nesse sentido, vejam-se: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE. PRETENSÃO DE 
ALTERAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO PARA O ABERTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na 
alínea c do inciso III do art. 105 da CF quando ausente a 
demonstração da divergência jurisprudencial, mediante o 
pertinente cotejo analítico, nos moldes estabelecidos nos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1499433/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
10/09/2015)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DO ADEQUADO COTEJO 
ANALÍTICO - INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS QUANTO 
AOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A mera transcrição de ementas ou mesmo dos acórdãos 
confrontados não constitui cotejo analítico, que demanda a 
demonstração inequívoca da identidade das hipóteses fáticas.
(...)
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EREsp 660.310/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 20/08/2014)
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Das razões recursais, observa-se que o recorrente procedeu tão somente 

à transcrição de excerto do julgado paradigma, deixando de evidenciar, através do 

cotejo analítico, que se tratariam de circunstâncias fáticas semelhantes, às quais foram 

dadas interpretações judiciais diferentes, o que impede o conhecimento do apelo nobre.

Ainda que assim não fosse, ao contrário do que afirma o recorrente, as 

Instâncias ordinárias não atribuíram o dolo eventual "simplesmente pelo fato de ter sido 

constatada a embriaguez do recorrente e do fato de não ter prestado socorro à vitima" 

(e-STJ fl. 566), mas, além disso, por estar dirigindo em zigue-zague, em uma rodovia 

federal de intenso movimento, e por ter ingressado na contramão de direção, 

oportunidade na qual colidiu com o outro veículo, fugindo do local logo após o fato, sem 

prestar socorro às vítimas.

E concluíram que "caberá aos Jurados, seja no delito de homicídio ou de 

lesões corporais, decidir se o réu agiu com dolo eventual ou com culpa, bem como se 

há ou não a possibilidade de absolvê-lo" (e-STJ fl. 546).

Ao assim decidir, o Tribunal estadual firmou entendimento consentâneo 

com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, havendo elementos nos autos 

que, a princípio, podem configurar o dolo eventual, como in casu (presença de 

embriaguez ao volante, direção em em zigue-zague e na contramão, em rodovia federal 

de intenso movimento), o julgamento acerca da sua ocorrência ou da culpa consciente 

compete à Corte Popular, juiz natural da causa, de acordo com a narrativa dos fatos 

constantes da denúncia e com o auxílio do conjunto fático-probatório produzido no 

âmbito do devido processo legal. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  AO 
VOLANTE. AFERIÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. 
ANÁLISE DA EVENTUAL CARACTERIZAÇÃO DE CULPA 
CONSCIENTE OU DOLO EVENTUAL.  COMPETÊNCIA  DO  
TRIBUNAL  DO JURI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA 
RESTABELECIDA.
1.  O  deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do 
crime, especificamente,  se  o  acusado  atuou  com  dolo 
eventual ou culpa consciente,  fica  reservado  ao  Tribunal  do 
Juri, juiz natural da causa,  onde  a  defesa poderá exercer 
amplamente a tese contrária à imputação penal. Precedentes.
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2.  Havendo  elementos indiciários que subsidiem, com 
razoabilidade, as  versões  conflitantes  acerca  da  existência 
de dolo, ainda que eventual,  a divergência deve ser solvida 
pelo Conselho de Sentença, evitando-se a indevida invasão da 
sua competência constitucional.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1588984/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
18/11/2016)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO.   PRONÚNCIA.  
RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  ANÁLISE  DO ELEMENTO   
SUBJETIVO  DO  TIPO.  AFERIÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  CULPA 
CONSCIENTE  OU  DOLO  EVENTUAL.  COMPETÊNCIA  DO  
TRIBUNAL  DO JÚRI. EXCESSO  DE LINGUAGEM. 
INOCORRÊNCIA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
2.  O  exame de controvérsia acerca do elemento subjetivo do 
delito, notadamente,  se  praticado com dolo eventual ou culpa 
consciente, é direcionado  primacialmente  ao  Tribunal  do  
Júri, juiz natural da causa.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido (HC 353.473/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
19/08/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. ART. 121 DO 
CP. ART. 307 DA LEI N. 9.503/1997. HOMICÍDIO DOLOSO NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR COM CARTEIRA DE HABILITAÇÃO 
SUSPENSA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. DOLO EVENTUAL. 
INDÍCIOS SUFICIENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
MODALIDADE CULPOSA. INADMISSIBILIDADE. ART. 619 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.  SUBMISSÃO AO CONSELHO DE 
SENTENÇA. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
(...).
4. A decisão que desclassifica o delito doloso contra a vida, 
modificando a competência do juízo natural do Júri, somente 
deverá ser proferida em caso certeza jurídica - o que não ocorreu 
no caso dos autos -, sob pena de ofensa à soberania dos 
veredictos e à competência constitucional do júri para apreciar os 
crimes dolosos contra a vida.
5. Tratando-se de crime contra a vida, presentes indícios da autoria 
e materialidade, deve o acusado ser pronunciado, em homenagem 
ao princípio do in dubio pro societate, cabendo ao Tribunal do Júri 
respectivo proferir o juízo de mérito aplicável ao caso. Precedente 
recente do Supremo Tribunal Federal.
6. Deve o agravante ser pronunciado - em razão da sua 
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embriaguez, verificada por diversas testemunhas, e da alta 
velocidade de seu automóvel no momento dos fatos, 
comprovada em laudo pericial -, em atenção ao princípio do in 
dubio pro societate, cabendo ao Tribunal do Júri respectivo 
proferir o juízo de mérito aplicável ao caso.
(...).
16. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.
17. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 739.762/PR, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
04/02/2016, DJe 23/02/2016).

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra 

no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0210743-0 AREsp 965.572 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00385702620158217000  03721100059345  3721100059345  70063531925  70065794513  
70070185160  8762011

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENUINO MENDES RICARDO 
ADVOGADO : ÉDER TEIXEIRA CHAMORRA E OUTRO(S) - RS057269 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENUINO MENDES RICARDO 
ADVOGADO : ÉDER TEIXEIRA CHAMORRA E OUTRO(S) - RS057269 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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